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Srs. Acionistas, A Administração da Amapari Energia S.A. (“Amapari” ou “Cia.”), em atendimento às 
disposições legais e estatutárias, submete à apreciação dos Srs. o Relatório da Administração e as 
demonstrações financeiras da Cia., acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes sobre as 
demonstrações financeiras, todos referentes ao exercício social findo em 31/12/2011. Mensagem da 
Administração. No ano de 2011, mantivemos a operação de geração de energia elétrica da Amapari, 
com a realização de todas as manutenções preditivas, recorde de geração médio e de pico, associada a 
manutenção da aplicação de subvenção regulatória através do enquadramento do empreendimento no 
mecanismo de reembolso da Conta de Consumo de Combustíveis (“CCC”) e adicionada aos benefícios 
fiscais (manutenção da isenção do ICMS sobre a aquisição de combustível) e enquadramento na 
SUDAM, essenciais para continuidade das atividades da Cia. e, consequentemente, para geração 
de caixa. Durante o ano não foram necessárias captações de recursos financeiros e o financiamento 
obtido por contratos de mútuo com a controladora MPX Energia S.A. (“MPX”), teve sua liquidação 
integral neste ano. Do ponto de vista operacional, foi realizada em 2011, a manutenção de 12.000 
horas da última unidade de geração, que faltava, a UGD-04. Em relação à questão regulatória o agente 
regulador do sistema elétrico brasileiro (ANEEL) publicou em 22/02/2011 a Resolução Normativa nº 
427 que regulamenta o disposto na Lei 12.111/2009, que dispõe sobre o serviço de energia elétrica 
nos sistemas isolados e estabelece os procedimentos para planejamento, formação, processamento 
e gerenciamento da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, recentemente regulamentada pelo 
Decreto 7.246/2010. A Amapari realizou diversas contribuições bem como vários outros agentes e 
associações do sistema elétrico. Visão Geral. Desenvolvida por meio de uma parceria entre a MPX 
e a Centrais Elétricas do Norte do Brasil - Eletronorte, numa razão de participação de 51% e 49%, a 
Cia. possui o segundo maior empreendimento de geração de energia no Estado no Amapá, permitindo 
o fornecimento de energia para a Anglo Ferrous Amapá Mineração Ltda., maior Cia. de mineração 
instalada no Estado. O objetivo da Cia. é alcançar uma posição de destaque no mercado elétrico 
do Estado do Amapá, aproveitando oportunidades estratégicas para a comercialização de energia 
de acordo com as características do Estado do Amapá. A Amapari é um produtor independente de 
energia (PIE) que tem operado no Sistema Isolado que abrange aproximadamente de 45% do território 
nacional e onde está localizado grande quantidade dos recursos naturais do país, neste contexto 
acreditamos que podermos ampliar nossa atuação de forma a promover resultados ainda melhores 
para a Cia. e acionistas. Nosso Empreendimento: • UTE Serra do Navio. A UTE Serra do Navio 
é uma planta de geração de energia elétrica a diesel, localizada no Município de Serra do Navio, 
Estado do Amapá, com capacidade de geração de 23,3 MW. A planta iniciou suas operações em fase 
de teste em junho de 2008 e a operação comercial em novembro do mesmo ano. O investimento 
previsto era de US$29,6 milhões, tendo sido investidos diretamente R$ 77,2 milhões. O aumento 
do investimento foi causado basicamente por: - Alteração contratual do Engineering, Procurement 
and Construction - EPC para Engineering, Procurement, Construction and Management - EPCM.  
- Alteração das máquinas MAN de 6 para 12 e aumento no prazo de recebimento das máquinas. - 

Relatório da Administração

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FNANCEIRAS (Em milhares de reais, exceto quando mencionado em contrário)

Balanços patrimoniais em 31/12/2011 e 2010 (em milhares de reais)

Utilização de financiamento de curto prazo até a integralização de capital por parte dos acionistas. 
• Licenças Amapari. A Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Amapá concedeu à Cia., em 
6/05/2008, a primeira Licença de Operação de número 99/2008, a qual foi renovada em 24/11/2011, 
como Licença de Operação de número 106/2011, com vigência de 1 ano. Por meio da Resolução 
Autorizativa nº 1.369, de 20/05/2008, a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL concedeu 
autorização à Cia. a estabelecer-se como Produtor Independente de Energia Elétrica (“PIE”) por um 
prazo de 29 (vinte e nove) anos, com capacidade para a geração de energia de 23 MW. Tal capacidade 
foi revisada pela própria ANEEL, em 14/10/2008, passando para 21,6 MW, conforme Despacho  
nº 3.751/08. Através do Despacho nº 2.197, de 9/06/2008, a Superintendência de Fiscalização dos 
Serviços de Geração (“SFG”) autorizou a Cia. a gerar energia em base de teste, a partir da data de 
10/06/2008. Em 13/06/2008, a Cia. iniciou suas operações na fase de teste. Finalmente, por meio do 
Despacho SFG nº 4.143, de 7/11/2008, obteve autorização para iniciar suas operações comerciais. • 
Medida judicial. A Cia. vem pleiteando junto a ANEEL o ressarcimento de parte dos seus custos com 
combustíveis, utilizados como insumos na geração e venda de energia elétrica, através do mecanismo 
da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC. Em 29/10/2008, a Cia. obteve decisão judicial favorável 
(“tutela antecipada”), proferida pela 3ª Vara da Seção Judiciária do DF, seja através da venda de 
energia a concessionária de energia elétrica ou através da venda a consumidor, que demonstre ao 
poder concedente não ter o concessionário local lhe assegurado o fornecimento no prazo de até 180 
dias da solicitação. Referida tutela foi condicionada à apresentação de caução idônea. Em 5/11/2008, 
a Cia. apresentou uma fiança bancária no valor de R$ 48 milhões. Em 11/11/2008, a Cia. deu início 
a suas operações comerciais, considerando seu direito ao efetivo uso da CCC. Em decisão datada 
de 11/12/2008, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, suspendeu os efeitos da tutela obtida pela 
Cia., nos autos do Agravo de Instrumento interposto pela ANEEL. Todavia, em 16/01/2009, dito tribunal 
reconsiderou, em parte, desta decisão, reconhecendo o direito da Cia. de utilizar-se do mecanismo da 
CCC. No dia 19/05/2009, a ANEEL reconheceu, no mérito administrativo, o direito de Amapari receber o 
reembolso de parte do consumo de combustíveis da Amapari pelo mecanismo da CCC. No período de 
11/11/2008 a 31/05/2009 a Amapari adquiriu combustível sem o recebimento do respectivo reembolso. 
Com base no parecer dos advogados que patrocinam a ação judicial e considerando a decisão da 
ANEEL de reconhecimento do direito da Amapari ao reembolso da CCC, a Administração da Cia. 
entende como praticamente certo o recebimento da CCC no período, porém com maior probabilidade 
de retroação a partir de 16.01.09 (data em que foi reconsiderada, em parte, a decisão que atribuiu 
efeito suspensivo ao agravo de instrumento da ANEEL). Quanto ao prazo de recebimento, esperamos 
que o reembolso da CCC no período de 11/11/2008 a 31/05/2009 ocorra até o final de 2015. Gestão 
de pessoas. Atualmente conta com um quadro de 34 profissionais qualificados, contratados em sua 
grande maioria na própria localidade. Capital circulante e LAJIDA. Em 31/12/2011, a Cia. apresentou 
resultado positivo de capital circulante líquido no montante de R$ 600, e um LAJIDA (Lucro antes dos 
Juros, Impostos, Depreciação e Amortização) positivo de R$ 33.094.

Ativo Nota 2011 2010
Circulante  56.720  15.580 
Caixa e equivalentes de caixa 5  31.322   535 
Contas a receber de clientes 6  10.641  3.434 
Subsídios a receber - Conta Consumo de Combustíveis 6  4.828  4.191 
Estoques 7  1.589  1.240 
Créditos de combustíveis a receber 8  6.614  5.828 
Impostos a recuperar  9  1.598   174 
Adiantamentos diversos    13  4 
Despesas antecipadas    115   174 
Não circulante  75.821  77.343 
 Realizável a longo prazo  26.862  27.364 

Contas a receber de partes relacionadas 15   -   502 
Impostos a recuperar - créditos de ICMS 9  2.245  2.245 
Outros créditos CCC 6  24.617  24.617 

 Imobilizado 10  69.830  69.810 
 Intangível 11   299   354 
 Diferido 12  5.692  7.179 
Total do ativo 159.403 120.287 

Passivo Nota 2011 2010
Circulante  60.750  28.629 
 Fornecedores  13  41.759  25.162 
 Impostos, taxas e contribuições 15  4.633   737 
 Salários, férias e 13º Salário   534   939 
 Contas a pagar com partes relacionadas  16  33  38 
 Dividendos a distribuir  4.631   - 
 Provisão para P&D 14   809  1.085 
 Antecipação de subsídios a receber - CCC 6  8.351   - 
 Outras contas a pagar   -   668 
Não circulante   -  9.918 
Contas a pagar com partes relacionadas 16   -  9.918 
Patrimônio líquido  98.653  81.740 
Capital social 18  84.761  84.761 
Reserva de capital 18  4.718   - 
Reserva legal 18  1.078   - 
Reserva de dividendo adicional proposto 18  8.096   - 
Prejuízos acumulados   -  (3.021)
Total do passivo e patrimônio líquido 159.403  120.287 

Demonstrações de resultado Exercícios findos 
em 31/12/2011 e 2010 (em milhares de reais)

Nota 2011 2010
Receita operacional líquida 21   37.924   35.574 
Custos da operação 22   (7.474)  (28.770)
Insumos - óleo diesel e lubrificantes   (68.270)  (60.674)
Subsídios - CCC   71.366   45.072 
Material  (447)   (1.801)
Gerais   (9.578)  (10.787)
Outras custos  (545)  (580)
Lucro bruto   30.450   6.804 
Despesas (receitas) operacionais   (2.704)   (3.984)
Gerais e administrativas 22   (2.267)   (4.099)
Outras receitas   -  115 
Outras despesas  (437)  - 
Lucro antes do resultado financeiro e dos tributos   27.746   2.820 
Resultado financeiro   (2.513)   (2.407)
Receitas financeiras 23   1.682  664 
Despesas financeiras 23   (4.195)   (3.071)
Lucro antes dos tributos sobre o lucro   25.233  413 
Contribuição social - corrente 15   (2.236)  (61)
Imposto de renda - corrente 15   (1.446)  (169)
Lucro líquido do exercício   21.551  183 
Lucro básico e dividido por ação (em R$)   0,254   0,002 
Quantidade de ações ao final do exercício  84.761.451 84.761.451 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos 
em 31/12/2011 e 2010 (em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
de lucro

Lucros (Prejuí-
zos) acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2010 84.761   -   -   (3.331)  81.430 
Reserva de incentivo fiscal  -   127   -   -  127 
Absorção de prejuízo  -  (127)   -   127  - 
Lucro líquido do exercício  -   -   -   183  183 
Saldos em 31 de dezembro de 2010 84.761   -   -   (3.021)  81.740 
Lucro líquido do exercício  -   -   -  21.551 21.551 
Reserva de incentivo fiscal  -   4.718   -   (4.718)  -
Reserva legal  -   -  1.078   (1.078)  -
Reserva de dividendo adicional proposto  -   - 8.089   (8.089)  -
Dividendos a distribuir  -   -   -   (4.638) (4.638)
Saldos em 31 de dezembro de 2011 84.761   4.718  9.167  - 98.653 

Demonstrações dOS FLUXOS DE CAIXA Exercícios findos 
em 31/12/2011 e 2010 (em milhares de reais)

Demonstrações dos valores adicionados Exercícios findos
 em 31/12/2011 e 2010 (em milhares de reais)

Receitas 2011 2010
 Receita bruta  42.303  43.574 
 Desconto concedido   (81)  - 
 Outras receitas/despesas operacionais   (63)  - 
Receita de venda de bens e/ou serviços  42.158  43.574 
Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (1.802)  (30.669)
Valor adicionado bruto  40.356  12.905 
 Depreciação, amortização  (5.348)  (5.776)
Valor adicionado líquido  35.008  7.129 
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras  1.682  664 
Valor Total Adicionado a Distribuir  36.690  7.793 
Distribuição do Valor Adicionado
Empregados
 Remuneração direta  1.353  2.493 
 Benefícios  748  1.074 
 FGTS  143  148 
Tributos
 Federais  8.054  55 
 P&D  383  - 
Remuneração de capitais de terceiros
 Juros sobre empréstimos  3.985  3.071 
 Aluguel  262  461 
 Adiantamentos a fornecedores  -  - 
 Outros  211  308 
Remuneração de capitais de próprios
 Lucro líquido do exercício  21.551  183 
Valor adicionado distribuído  36.690  7.793 

Capital circulante líquido 2011 2010 Δ
Ativo Circulante 56.720 15.580 41.140
Passivo Circulante 60.750 28.629 32.121

CCL (4.030) (13.049) 9.019
LAJIDA 2011 2010
Receita operacional líquida 37.924 35.574
Custos dos produtos vendidos (2.155) (23.023)
Lucro bruto 35.769 12.551
Receitas (despesas) operacionais (2.675) (3.954)
Lucro operacional/LAJIDA 33.094 8.597
Aportes de capital. Não ocorreram novos aportes de capital no ano de 2011. Financiamentos. A 
Companhia contraiu recursos financeiros através de contratos de mútuo por tempo indeterminado de 
vencimento e com taxa de 101% da CDI com a MPX. Em 31/12/2010, o saldo era de R$ 9.918, e o 
contrato foi aditivado aumentando o custo do mesmo para 140% da CDI. No dia 14/09/2011, foi liquidado 
totalmente o valor atualizado. Mercado de atuação. A Companhia celebrou contrato de fornecimento 
de energia elétrica de 21 MW com a Anglo Ferrous Amapá Mineração Ltda., com prazo de vigência até 
2015. Sobre o direito ao ressarcimento de parte do custo do combustível (insumo) pelo mecanismo 
da Conta de Consumo de Combustíveis (“CCC-ISOL”) para as geradoras de energia localizadas no 
sistema isolado, ressalta-se que a ANEEL reconheceu a partir/05/2009 o direito da Amapari em receber 
esse ressarcimento. A Companhia busca o recebimento pelo período de operação compreendido entre 
novembro de 2008 e maio de 2009, utilizando-se de instrumento judicial. Responsabilidade sócio-
ambiental. A Companhia realizou a construção de sua planta de geração térmica de energia elétrica 
na Serra do Navio, adotando modernas tecnologias disponíveis no mercado com o objetivo de atender 
aos mais rigorosos padrões de controle ambiental A Companhia durante os anos de 2010 e 2011 
forneceu em caráter interruptivel e emergencial energia para as cidades de Serra do Navio e Pedra 
Branca do Amapari em função da precariedade da linha de transmissão da Concessionária Local e por 
força de acordo com o Estado do Amapá para o recebimento da isenção do ICMS sobre a entrada de 
Diesel. Relacionamento com o auditor independente. Em atendimento à instrução CVM nº. 381/03, 
a Administração informa que a KPMG Auditores Independentes, na condição de auditor externo, não 
foi contratada para nenhum outro tipo de serviços, além daqueles próprios de auditoria externa. A 
política de contratação adotada pela Amapari atende aos princípios que preservam a independência do 
auditor, de acordo com as normas vigentes, que principalmente determinam que o auditor não possa 
auditar o seu próprio trabalho nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou ainda promover os seus 
interesses. Declaração da Diretoria. Nos termos da Instrução CVM nº 480/09, os diretores da Amapari 
Energia S.A. declaram que discutiram, reviram e concordaram com as opiniões expressas no relatório 
dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras e com as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2011.

1. Contexto operacional. A  Amapari Energia S.A. (“Amapari” ou “Cia.”) foi constituída em 12/04/2007 
através de parceria entre MPX Energia S.A. e a Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte, 
com participações no capital social da Cia. de 51% e 49%, respectivamente. A Cia. tem como objeto a 
implantação e exploração da Amapari, trata-se de uma Usina Termelétrica (“UTE”) a óleo diesel, cons-
truída no Município de Serra do Navio, no Estado do Amapá e da PCH Capivara, uma Pequena Central 
Hidrelétrica (“PCH”), na mesma região. A Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Amapá concedeu à 
Cia., em 6/05/2008, Licença de Operação de nº 0106/2011, que foi renovada no dia 24/11/2011 com vi-
gência de 1 ano. Por intermédio da Resolução Autorizativa nº 1.369/2008, a Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL concedeu autorização para a Amapari. estabelecer-se como Produtor Independente de 
Energia Elétrica (“PIE”), com capacidade instalada inicial de 23MW pelo prazo de 29 anos. Tal capacidade 
foi revisada passando para 21,6 MW, conforme Despacho ANEEL nº 3.751/2008. Em 10/06/2008 a Cia. foi 
autorizada, por intermédio do Despacho nº 2.197/2008 da Superintendência de Fiscalização dos Serviços 
de Geração (“SFG”), a iniciar a geração de energia em base de teste. Por intermédio do Despacho nº 
4.143/2008, a Cia. foi autorizada a iniciar suas operações comerciais. A Cia., no momento, comercializa 
energia exclusivamente com a Anglo Ferrous Amapá Mineração Ltda., maior Cia. de mineração instalada 
no Estado do Amapá e forneceu, durante os anos de 2010 e 2011, em caráter interruptivel e emergencial, 
energia para as cidades de Serra do Navio e Pedra Branca do Amapari em função da precariedade da 
linha de transmissão da Concessionária Local e por força de acordo com o Estado do Amapá para o 
recebimento da isenção do ICMS sobre a entrada de Diesel. 
2. Licenças e autorizações. A Amapari tem como compromisso obter todas as licenças e autorizações 
exigidas por lei para cada uma das suas instalações e atividades. Em 31/12/2011, a Cia. possui as 
seguintes licenças e autorizações:
Tipo Emissão Vigência
Resolução Autorizativa ANEEL nº 1.369/2008 (a) 20/05/2008 29 anos
Despacho SFG nº 2.197/2008 (b) 09/06/2008 Indeterminado
Despacho SFG nº 4.143/2008 (c) 07/11/2008 Indeterminado
Licença de Operação nº 106/2011 (d) 03/08/2011 2 anos
(a) Autorização para operar como Produtor Independente de Energia. (b) Autorização para início em 
10/06/2008 da fase de teste de geração de energia. (c) Autorização para início em 8/11/2008 da operação 
comercial. (d) Renovação da Licença de Operação nº 99/2008, apresentada em 30/09/2008 à Fundação 
estadual de Proteção Ambiental - FEPAM. Esta licença foi renovada em 3/08/2011, com vigência de 2 anos.
3. Apresentação das demonstrações financeiras. a. Declaração de conformidade com a norma 
BR GAAP. As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil (“BR GAAP”). Atendendo também as normas definidas pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (“ANEEL”) segundo o Manual de Contabilidade do Serviço Público de Energia Elétrica, tendo 
atendido os conceitos contábeis introduzidos pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09. A autorização para a 
conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de Administração em 15/03/2012. 
As demonstrações de resultados abrangentes não estão sendo apresentadas, pois não há valores a 
serem apresentados sob esse conceito, ou seja, o resultado do exercício é igual ao resultado abran-
gente total. b. Base de mensuração. As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto ativos e passivos financeiros denominados ao valor justo. c. Moeda funcional e 
moeda de apresentação. Estas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Cia.. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
4. Resumo das principais práticas contábeis. As práticas contábeis adotadas pela Cia. estão apresen-
tadas a seguir: a. Apuração do resultado. O resultado das operações é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência. A receita é reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios 
são transferidos para o comprador. Uma receita não é reconhecida se há uma significativa incerteza na sua 
realização. b. Moeda estrangeira. A Administração da Cia. definiu que sua moeda funcional é o Real, de 
acordo com as normas descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis, aprovado pela Deliberação CVM nº 534/2008. Transações em moeda estran-
geira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio 
das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a 
moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas 
taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração de resulta-
dos. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos 
com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando 
este é utilizado. As transações em moeda estrangeira da Cia. são relacionadas a peças para manutenção 
das máquinas e seu respectivo frete. c. Uso de estimativas e julgamentos. A preparação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais futuros poderão divergir dessas estimativas. Estimativas e premis-
sas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconheci-
das no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informa-
ções sobre premissas e estimativas que poderão resultar em ajustes dentro do próximo exercício financeiro 
estão incluídas na nota nº 17 - Provisão para contingências. d. Instrumentos financeiros. i. Ativos finan-
ceiros não derivativos. A Cia. reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Cia. se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Cia. desconhece um ativo financeiro quando os direi-
tos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Cia. transfere os direitos ao recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja 
criada ou retida pela Cia. no ativo financeiro é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos 
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
somente quando, a Cia. tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Cia. classifica os ativos fi-
nanceiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio 
do resultado e empréstimos e recebíveis. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado. Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado 
como mantido para negociação o seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos 
financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Cia. gerencia tais investimentos e 
toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos 
documentada e a estratégia de investimentos da Cia.. Os custos da transação são reconhecidos no resul-
tado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho com 
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Ativos financeiros designados como pelo valor 
justo através do resultado compreendem instrumentos patrimoniais que de outra forma seriam classificados 
como disponíveis para venda. Os ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 
abrangem caixa e equivalentes de caixa. Empréstimos e recebíveis. Empréstimos e recebíveis são ativos 
financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e 
recebíveis clientes, subsídio a receber CCC, depósitos vinculados e partes relacionadas. ii. Passivos finan-
ceiros não derivativos. A Cia. reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na 
data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo 
valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Cia. se 
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Cia. baixa um passivo financeiro quando tem 
suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. A Cia. classifica os passivos financeiros não 
derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento ini-
cial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. 
A Cia. tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores e contas a pagar a partes rela-
cionada. iii. Capital social. Ações ordinárias. Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. 
Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como 
dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Os dividendos mínimos obrigatórios 
conforme definido em estatuto são reconhecidos como passivo. e. Caixa e equivalentes de caixa. Caixa 
e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de 
três meses ou menos a partir da data da contratação. Os quais são sujeitos a um risco insignificante de 
alteração no valor, e são utilizadas na liquidação das obrigações de curto prazo. f. Contas a receber. As 
contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado. A Cia. não constituiu provisão para deve-
dores duvidosos dado que não possui expectativa de perdas relevantes no contas a receber. g. Estoques. 
O custo dos estoques é avaliado pelo custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de insumos, 
custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condi-
ções existentes, reduzido por provisão para perda ao valor de mercado, quando aplicável. O custo é repre-
sentado pelos valores pagos de óleo diesel e óleo lubrificante utilizados como insumos na geração de 
energia elétrica. h. Imobilizado. i. Reconhecimento e Mensuração. Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Cia. inclui: • O custo de materiais e mão 
de obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que 
esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração; e • Custos de empréstimos sobre 
ativos qualificáveis. O custo de um ativo imobilizado pode incluir reclassificações de outros resultados 
abrangentes de instrumentos de proteção de fluxos de caixa qualificáveis de compra de ativo fixo em moe-
da estrangeira. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é 
capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da 
alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais 
no resultado. ii. Depreciação. Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
exercício baseado nas taxas determinadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL (Resolução 
ANEEL nº367, de 2/06/2009), que leva em consideração o tempo de vida útil econômica estimado de cada 
componente. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em 
que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em 
que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. i. Intangível. Os ativos intangíveis 
compreendem os ativos adquiridos de terceiros, e são mensurados pelo custo total de aquisição, menos as 
despesas de amortização. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear base-
ada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para 
uso. j. Diferido. Representado pelos resultados apurados na fase pré-operacional, relativos a gastos com 
folha, serviços, impostos, combustível utilizado na fase de teste, encargos financeiros e outros (vide Nota 
Explicativa 10), incorridos até 7/11/2008 (data em que a Cia. tornou-se operacional). A Administração da 
Cia. optou por manter no ativo o saldo diferido até sua realização por meio de amortização. A amortização 
será efetuada no prazo de 7 anos (período do contrato firmado com o cliente, vide Nota Explicativa 6), e foi 
iniciada em novembro de 2008. k. Redução ao valor recuperável - impairment. (i) Ativos financeiros (in-

cluindo recebíveis). Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a 
cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor 
recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento 
de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito ne-
gativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidên-
cia objetiva de que os ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o não-
-pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Cia. e sobre 
condições de que a Cia. não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor 
entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, 
para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu 
custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado. A Cia. considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível indivi-
dualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis individualmente significativos são avaliados quanto à 
perda de valor específico. Todos os recebíveis individualmente significativos identificados como não tendo 
sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor 
que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Recebíveis que não são individualmente impor-
tantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com 
características de risco similares. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Cia. utiliza 
tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da administração quanto às premissas se as condições 
econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que 
as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo finan-
ceiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente 
dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são 
reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo 
que perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento 
subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no 
resultado. A Administração da Cia. não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de 
redução ao valor recuperável em 31/12/2011. (ii) Ativos não-financeiros. Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros da Cia., que não os estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revis-
tos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra 
tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade 
geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o 
valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da 
taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de 
recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor recuperável, 
os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de 
outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Para fins do teste do valor recu-
perável do ágio, o montante do ágio apurado em uma combinação de negócios é alocado á UGC ou ao 
grupo de UGCs para o qual o benefício das sinergias da combinação é esperado. Essa alocação reflete o 
menor nível no qual o ágio é monitorado para fins internos e não é maior que um segmento operacional 
determinado de acordo com o IFRS 8 e o CPC 22. Os ativos corporativos da Cia. não geram entradas de 
caixa individualmente. Caso haja a indicação de que um ativo corporativo demonstre uma redução no valor 
recuperável, então o valor recuperável é alocado para a UGC ou grupo de UGC à qual o ativo corporativo 
pertence numa base razoável e consistente. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são 
reconhecidas no resultado. Perdas no valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente 
para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado às UGCs, e então, se ainda houve perda remanes-
cente, para reduzir o valor contábil dos outros ativos dentro da UGC ou grupo de UGCs em uma base pro 
rata. Uma perda por redução ao valor recuperável reconhecida em períodos anteriores são avaliadas a 
cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não 
mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para 
determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na condi-
ção em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depre-
ciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. A administração da Cia. não 
identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de redução ao valor recuperável em 
31/12/2011. l. Provisões. Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Cia. possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. Em 31/12/2011, a Cia. não possui contingências passíveis de registro de provisão para 
contingências. m. Demais passivos circulantes e não circulante. Demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridas até a data do balanço. n. Receita operacional. A receita operacional da venda no 
curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita 
operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais signifi-
cativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que os 
benefícios econômicos financeiros fluirão para a Cia., de que os custos associados podem ser estimados 
de maneira confiável e de que o valor da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável. o. 
Receitas financeiras e despesas financeiras. As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
empréstimos com partes relacionadas, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros 
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos com partes relaciona-
das, ajustes de desconto a valor presente das provisões e contraprestação contingente, variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. Custos de empréstimo que 
não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensu-
rados no resultado através do método de juros efetivos. p. Imposto de renda e contribuição social. O 
imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido para as empresas optantes pelo lucro real, será 
pago sobre a base de cálculo considerando o lucro líquido do período de apuração ajustado pelas adições 
e exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas a critério da Receita Federal, à alíquota de 15%. 
A parcela do Lucro Real (ou seja, a base de cálculo) que exceder ao valor resultante da multiplicação de R$ 
60.000,00 na apuração trimestral, sujeita-se à incidência de adicional de imposto à alíquota de 10%. A base 
de cálculo do imposto e do adicional, serão apurados decorrente do lucro líquido, em cada trimestre, ajus-
tado pelas adições e exclusões, obedecidas as demais disposições (Lei 9.249/1995, art. 13, e Lei 
9.430/1996, artigos 1º e 9º). Sobre a base de cálculo da CSLL no regime do Lucro Real incidirá à alíquota 
de 9%. A base da CSLL, em cada trimestre, será determinada mediante a apuração do lucro líquido em 
cada período ajustado pelas adições e exclusões e compensações previstas na legislação da CSLL e de-
mais disposições (IN SRF nº 390/04). Os ganhos de capital, os rendimentos de aplicações financeiras de 
renda fixa (CDB, FIF, etc.) e ganhos líquidos de aplicações financeiras de renda variável (ações, mercados 
futuros, etc.), as demais receitas e os resultados positivos decorrentes de receitas não abrangidas pela 
receita bruta, integrarão a base de cálculo para efeito de incidência do imposto e do adicional do IRPJ e da 
CSLL (Lei 9.430/1996, art. 25, inciso II). q. Demonstração do valor adicionado. A Cia. elaborou demons-
trações dos valores adicionados (DVA) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações financeiras confor-
me BRGAAP aplicável às Cia.s abertas. r. Informações por segmento. Um segmento operacional é um 
componente da Cia. que desenvolve atividades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em 
despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com transações com outros componentes da Cia.. 
Todos os resultados operacionais dos segmentos operacionais são revistos frequentemente pela Adminis-
tração para decisões sobre os recursos a serem alocados ao segmento e para avaliação de seu desempe-
nho, e para o qual informações financeiras individualizadas estão disponíveis. Os resultados de segmentos 
que são reportados à Administração incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como aqueles 
que podem ser alocados em bases razoáveis. Os itens não alocados compreendem principalmente ativos 
corporativos (primariamente a sede da Cia.), despesas da sede, despesas e receitas financeiras e ativos e 
passivos de imposto de renda e contribuição social. 

5. Caixa e equivalentes de caixa 2011 2 010
Caixa e bancos 199 54
Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado MPX 63  (a) 31.123 481

31.322 535 
(a) Referem-se substancialmente a cotas de fundos de investimento com alta liquidez, prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa, independentemente do vencimento dos ativos e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Trata-se do Fundo de investimentos em Cotas de 
FI Multimercado Crédito Privado MPX 63 administrado pelo Banco Itaú e lastreado em títulos públicos 
federais e títulos privados (Debêntures e Cédulas de Créditos Bancários - “CDB”) emitidos por empresas e 
instituições financeiras de primeira linha, todos vinculados a taxas pós-fixadas e com rentabilidade média 
no ano sobre o DI CETIP (“CDI”) de 100,44% (marcação a mercado) e 101,4% (taxa nominal na curva). 
As debêntures representam operações compromissadas, registradas na CETIP ou SELIC, quando aplicá-
vel, com garantia de recompra diária a uma taxa previamente estabelecida pelas instituições financeiras. 
Conforme determinação da Instrução CVM nº 408/05, as demonstrações financeiras incluem os saldos e 
as transações de fundos de investimentos exclusivos, do qual a Cia. é quotista. Em 31/12/2011 e 2010, o 
Fundo de Investimento Multimercado em Cotas de Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado 
MPX 63 encontra-se representado pela carteira apresentada abaixo:

Natureza das aplicações 
2011 2010

Instituição financeira Títulos públicos Operações compromissadas CDB Total Total
Fundos exclusivos:Itaú 205 16.888 14.030 31.123 481
Os fundos exclusivos são regularmente revisados e auditados por auditores independentes e estão 
sujeitos a obrigações restritas ao pagamento de serviços prestados pela administração dos ativos, atri-
buída à operação dos investimentos, como taxas de custódia, auditoria e outras despesas, inexistindo 
obrigações financeiras relevantes, bem como ativos da Cia. para garantir essas obrigações. 
6. Contas a receber de clientes e subsídios a receber - Conta Consumo de Combustíveis (CCC - 
ISOL). Contas a receber de clientes. O contas a receber corresponde à venda de energia pela Cia. à Anglo 
Ferrous Amapá Ltda., no montante de R$ 10.641 (R$ 3.434 em 31/12/2010). A partir de abril/2011, a Cia., 
por definição de sua Administração, com base nas alterações advindas da Resolução Normativa 427/2011, 
modificou a forma de cálculo do componente da tarifa referente ao combustível no faturamento, deixando 
de usar o redutor TEH (Tarifa de Equivalente Hidráulico) como referência, passando a usar o produto da 
diferença entre o preço unitário do óleo diesel faturado pela BR Distribuidora e a tabela de preço da ANP, 
com base no preço do diesel colocado pelo distribuidor no posto de gasolina. A Cia. utiliza como referência 
os postos de Macapá, pelo consumo específico, relação do combustível consumido pela geração de energia 
em MWh. Desde abril de 2011, a Amapari não tem recebido de seu cliente Anglo Ferrous Amapá Ltda., o 
saldo correspondente a esse diferencial de tarifa,  equivalente ao montante de R$ 7.225 em 31/12/2011. A 
Administração da Cia. notificou a administração da Anglo Ferrous Amapá Ltda., apresentando argumentos 
comprobatórios de que a glosa não é devida, visto o entendimento da neutralidade do custo do combustível 
para Amapari, tendo em conta os termos do contrato. Subsídios a receber - Conta Consumo de Combus-
tíveis (CCC-ISOL). A Amapari obteve, em 19/05/2009, decisão judicial que obriga a ANEEL a enquadrar a 
Amapari no mecanismo de ressarcimento de parte dos seus custos com combustíveis, que serão utilizados 
como insumos na geração e venda de energia elétrica, através da Conta de Consumo de Combustíveis - 
CCC. A partir de 22/02/2011, com a publicação da Resolução Normativa 427 pela ANEEL, regulamentando 
a Lei nº 12.111/2009 e o Decreto nº 7.246/2010, que estabeleceu novos procedimentos para o planejamento, 
formação, processamento e gerenciamento da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC foram afetados 
alguns itens com impacto no cálculo do faturamento da energia, como a extinção da TEH, redutor aplicado 
no cálculo do subsídio e a definição da tabela de preço da pesquisa ANP, como limite para o valor unitário 
do combustível, ressarcido e ainda no valor da própria CCC. A partir de junho/2011, o mecanismo de res-
sarcimento de parte de seus custos com combustíveis utilizados como insumos na geração e venda de 
energia elétrica, através da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, foi alterado e está sendo repassada 
diretamente pela Eletrobrás à BR Distribuidora, que, então, faz a compensação da parte do pagamento do 
combustível fornecido à Amapari. Outros créditos de CCC. No 3º trimestre de 2009 foi reclassificada para 
o ativo não circulante a parcela do ressarcimento de CCC que se refere ao período de novembro de 2008 a 
maio de 2009, no valor de R$ 24.617. A Cia. continua adotando medidas judiciais para o recebimento do va-
lor da CCC referente ao período de 11/11/2008 (data de início de operação comercial) a maio de 2009. A Ad-
ministração não espera perdas no saldo a receber. Não obstante, de acordo com o contrato de fornecimento 
de energia celebrado entre Amapari e a Anglo Ferrous Amapá Ltda., sua cliente, caso, por motivos não 
imputáveis à Cia., este deixe de receber a subvenção da CCC mencionada acima, assim como a diferença 
do valor unitário de preços entre o faturado pela BR Distribuidora e a tabela de referência da ANP, conforme 
citado acima, as partes deverão adequar as condições contratuais para restabelecer o equilíbrio econômico-
-financeiro do contrato. Antecipação de subsídios a receber - Conta Consumo de Combustíveis (CCC-
-ISOL). Outro ponto de destaque na Resolução 427/2011, foi que a mesma apresentou efeitos retroativos a 
29/07/2009, tendo recebido a Cia. o valor total de R$ 15.662, com base na TEH descontada para o período 
compreendido entre 29/07/2009 até março/2011. Além do valor citado acima, a Cia. recebeu ao longo do 
ano um excedente de R$ 8.351, para o qual foi constituído um passivo com a Eletrobrás. O montante será 
compensado com recebimentos futuros da subvenção CCC, mês a mês, até a completa liquidação do valor, 
considerando todos os aspectos contemplados pela Resolução Normativa 427/2011. 
7. Estoques. Corresponde ao combustível (óleo diesel e óleo combustível) adquirido da Petrobrás 
Distribuidora S.A utilizado como insumo na geração de energia elétrica pela Amapari, com montante em 
31/12/2011 de R$ 1.589 (R$ 1.240 em 31/12/2010). 
8. Créditos de combustíveis a receber. A Cia. possui contrato com obrigação de aquisição (“take or 
pay”) com a BR Distribuidora S.A., com a obrigação de adquirir uma quantidade mínima de óleo diesel, 
equivalente a 3.600 m³, por um preço fixado ou de efetuar um pagamento mesmo que esta quantidade 
não tenha sido adquirida, as quais, caso a obrigatoriedade do contrato seja exercida, resultarão na aqui-
sição do óleo diesel utilizado como insumo pela Cia.. Embora a cláusula de obrigatoriedade de compra 
da quantidade mínima não tenha sido usada, em 31/12/2011, a Cia. registrou uma provisão, na conta 
de fornecedores, referente à diferença entre a quantidade adquirida e a quantidade mínima obrigatória 
em contrato em contrapartida no ativo circulante, no montante de R$ 6.614 (R$ 5.828 em 31/12/2010). 
9. Impostos a recuperar. Em 31/12/2011 e 2010, o saldo de impostos a recuperar encontra-se repre-
sentado da seguinte forma:

2011 2010
Antecipação de imposto de renda (a) 757 9
Antecipação de contribuição social (a) 425 -
Imposto de Renda Retido na Fonte sobre aplicações financeiras 402 32
ICMS Insumos (b) (c) 2.221 2.221
ICMS Ativo Fixo 24 24
PIS - 19
COFINS - 97
Outros 14 17

3.843 2.419
Circulante 1.598 174
Não circulante 2.245 2.245
(a) É representado pelas antecipações de imposto de renda e de contribuição social sobre o lucro recolhidas 
ao longo do ano. Serão compensadas com o imposto de renda e a contribuição social, apurados com base 
no regime do lucro real. (b) O valor de R$ 2.221 se refere a crédito de ICMS nas aquisições de Diesel, que 
serão recuperados de forma extemporânea, por não terem sido aproveitados nos períodos anteriores. A Cia. 
não espera perda desses créditos de ICMS, mas considerando análise de sua recuperação ao longo do tem-
po, reclassificou esse crédito para o não circulante. (c) A partir de 1/02/2009, após a emissão do Ato Decla-
ratório 002/2010, com base na publicação no DOU, de 17/08/2009 do despacho do CONFAZ pelo Convênio 
79 que autoriza ao Estado do Amapá conceder isenção do ICMS nas operações internas com óleo diesel 
destinado à empresa de geração de energia termoelétrica Amapari Energia S.A., limitados a 4,5 mil m³/mês, 
produzindo efeito até 31/12/2013, a Cia. passou a receber o faturamento do diesel pela BR Distribuidora 
com o valor isento de ICMS, interrompendo desta forma a geração de crédito fiscal para fins de apuração. 

10. Imobilizado. a. Composição dos saldos
Custo  Edificações, obras civis e benfeitorias Máquinas e equipamentos Equipamento de informática Veículos Móveis e utensílios Imobilizado em curso Total
Saldo em 1º de janeiro de 2010 909 73.214 144 64 394 2.512 77.237
Adições 23 206 - - 32 497 758
Transferências 4.863 (4.361) (1) - (206) (295) -
Saldo em 31 de dezembro de 2010 5.795 69.059 143 64 220 2.714 77.995
Saldo em 1º de janeiro de 2011 5.795 69.059 143 64 220 2.714 77.995
Adições 24 113 9 87 2 4.074 4.309
Baixas - (497) - - (54) (7) (558)
Transferências 3.322 161 - - 8 (3.489) -
Saldo em 31 de dezembro de 2011 9.141 68.836 152 151 175 3.291 81.776
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2010 (109) (3.844) (31) (15) (23) - (4.022)
Adições (287) (3.843) - (13) (20) - (4.163)
Transferências - (30) 30 - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2010 (396) (7.717) (1) (28) (43) - (8.185)
Saldo em 1º de janeiro de 2011 (396) (7.717) (1) (28) (43) - (8.185)
Adições (230) (3.447) (89) (19) (21) - (3.806)
Baixas - 58 - - 17 - 75
Saldo em 31 de dezembro de 2011 (626) (11.106) (90) (47) (47) - (11.916)
Valor contábil
Em 31 de dezembro de 2010 5.399 61.342 142 36 177 2.714 69.810
Em 31 de dezembro de 2011 8.515 57.730 62 104 128 3.291 69.830
(i) Máquinas e equipamentos. Refere-se, basicamente, à usina, linha e subestação da Amapari que entrou em operação em novembro de 2008. A depreciação dos ativos está calculada pelo método 
linear com base nas taxas determinadas pela Portaria nº 815, de 30/11/1994, da ANEEL, que leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens e seus valores residuais. (ii) Imobilizado em 
curso. O imobilizado em curso é representado por: R$ 2.042 referentes ao estoque de peças de reposição programada da MAN DIESEL e R$ 1.248 referentes a custos de estudos e projetos para a implantação 
da PCH Capivara. (iii) Depreciação. As principais taxas de depreciação, de acordo com a Resolução ANEEL nº 367 de 2/06/2009, são as seguintes:

Geração (%) Administração (%) Transmissão (%)
Barramento 2,5 Edificações 4,0 Condutor do sistema 2,5
Disjuntor 3,0 Equipamento geral 10,0 Equipamento geral 10,0
Edificações 4,0 Veículos 20,0 Estrutura do sistema 2,5
Equipamentos da tomada d'água 3,7 Religadores 4,3
Estrutura da tomada d'água 4,0
Gerador 3,3
Grupo motor - gerador 5,9
Reserv., barragens e adutoras 2,0
Sistema de comunicação local 6,7
Turbina hidráulica 2,5
Taxa média depreciação Taxa média depreciação Taxa média depreciação
Geração 3,8 Administração 11,3 Transmissão 4,8

Atividades operacionais: 2011 2010
Lucro líquido no exercício  34.102  6.086 
 Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício ao fluxo
  de caixa das atividades operacionais  21.551  183 
 Benefício SUDAM  (4.718)  127 
 Imposto de renda e contribuição social líquidos  8.400  - 
 Depreciação e amortização  5.348  5.776 
 Juros e multas  3.521  - 
Variações nos ativos e passivos        
 Redução (aumento) em contas a receber de clientes  (7.207)  345 
 Redução (aumento) em subsídios a receber  (637)  1.254 
 Aumento em adiantamentos diversos  (9)  (165)
 Redução (aumento) em despesas antecipadas  59  (170)
 Aumento no estoque  (349)  (5.828)
 Aumento em créditos de combustíveis a receber  (786)  1.370 
 Redução (aumento) nos impostos a recuperar  (1.424)  1.326 
 Aumento em fornecedores  13.514  14.080 
 Aumento (redução) em impostos, taxas e contribuições a pagar  214  71 
 Aumento (redução) em salários, férias e 13º salário  (405)  257 
 Aumento (redução) em outras contas a pagar  (668)  718 
 Aumento em adiantamento de CCC  8.351  - 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais         44.755  19.344 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos            
 Baixa de imobilizado  558 
 Aquisição de imobilizado e intangível  (4.384)  (758)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento  (3.826)  (758)
Atividades de financiamentos:
 Mútuo com partes relacionadas  502  (502)
 Liquidação de mútuo com partes relacionadas  (10.644)  (18.015)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (10.142)  (18.517)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa  30.787  69 
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa  30.787  69 
 No início do exercício  535  466 
 No fim do exercício  31.322  535 



Considerando o atendimento da CPC 27, foram procedidos ajustes em 2010 na depreciação dos bens, 
tendo como base para considerar a vida útil dos mesmos, a vigência da Resolução Autorizativa da ANEEL 
nº 1369/2008, que no seu artigo 6º determina um prazo de 29 anos. Desta forma, os itens com taxa de 
depreciação pela Resolução ANEEL nº 367/2009, de valor inferior a 3,4%a.a., foram ajustados para esta 
taxa em linha com a autorização concedida pela agência reguladora e os termos da CPC em questão. 
11. Intangível  Licenças de informática
Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2010 612
Saldo em 31 de dezembro de 2010 612
Saldo em 1º de janeiro de 2011 612
Adição 75
Saldo em 31 de dezembro de 2011 687
Amortização
Saldo em 1º de janeiro de 2010 (132)
Adições (126)
Saldo em 31 de dezembro de 2010 (258)
Saldo em 1º de janeiro de 2011 (258)
Adições (130)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 (388)
Valor contábil
Em 31 de dezembro de 2010 354
Em 31 de dezembro  de 2011 299
12. Diferido 2011 2010
Pessoal 441 441
Serviços prestados por terceiros 2.693 2.693
Tributos 32 32
Encargos financeiros 6.329 6.329
Aluguel 406 406
Seguros 316 316
Material 25 25
Outros 162 162
Amortização (a) (4.712) (3.225)

5.692 7.179
(a) A Cia. iniciou suas operações em 2008 e o ativo diferido será amortizado no prazo de 7 anos, perío-
do do contrato de fornecimento de energia firmado com o único cliente da Cia.. 
13. Fornecedores. O passivo da Cia. com seus fornecedores está composto como segue:

2011 2010
BR Distribuidora (a) (b) (c) 38.876 22.290
Outros fornecedores nacionais 2.877 2.396
Fornecedores estrangeiros 6 476

41.759 25.162
(a) Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 7, a Cia. registrou no exercício de 2011 uma provisão re-
ferente à diferença entre a quantidade adquirida e a quantidade mínima obrigatória decorrente do contrato 
com obrigação de aquisição (“take or pay”) com a BR Distribuidora S.A., em contrapartida do estoque, no 
montante de R$ 6.614. (b) A Cia., tem praticado a glosa no pagamento do faturamento do diesel fornecido 
pela BR Distribuidora S.A. decorrente da diferença de preço com o valor considerado pela ANEEL, para 
reembolso desse mesmo combustível, no caso a tabela de pesquisa de preço feita pela ANP. A prática 
tem sido mantida mesmo após a publicação da Resolução 427/2011, visto que a cobrança da diferença 
de preço repassada à Anglo Ferrous, também tem sido passível de glosa por esta última. Em 31/12/2011, 
esse valor equivale ao montante de R$ 35.794. (c) A Cia. registrou no exercício de 2011 uma provisão 
referente à multa de 2% e ao juros de 1% a.m. pro rata, de acordo com os termos do contrato de forneci-
mento de combustível assinado com a BR Distribuidora S.A., sobre o valor glosado no pagamento da BR. 
Em 31/12/2011, esse valor equivale ao montante de R$ 3.083. 
14. Provisão para P&D. O Programa de Pesquisa & Desenvolvimento foi criado pela Lei nº 9.991/00, com o 
objetivo de apoiar esforços voltados para a inovação tecnológica no Brasil, estimulando a criação e a perpe-
tuação de conhecimento no setor de energia elétrica. No ano de 2008, a ANEEL revisou o Manual de P&D, 
definindo as novas regras de aplicação obrigatória de recursos pelas concessionárias, conforme Resolução 
Normativa nº 316/08. E determinou também que as concessionárias definissem um Plano Estratégico de 
Investimento em P&D para um horizonte de 5 anos, num prazo de 180 dias a contar da data de publicação 
do referido Manual (Maio 2008). A base de cálculo para o P&D é a ROL (Receita Operacional Liquida), sendo 
a alíquota de incidência de 1%, com a seguinte destinação do recurso, 40% para o FNDCT (Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia), 20% para o MME (Ministério de Minas e Energia) e 40% para 
que a empresa invista em um projeto tecnológico na área de energia, no caso de atraso na transferência ou 
uso do recurso, incide multa de 2% e juros de 1% a.m. pro rata e a correção com base na SELIC para os 
valores de investimento da Cia.. A provisão da Cia. para P&D está composto como segue:

2011 2010
FNDCT 12 376
MME 6 188
Recursos Empresa 791 521

809 1.085
15. Impostos e contribuições a recolher 2011 2010
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 1.615 20
Contribuição Social sobre Lucro Líquido - CSLL 2.297 37
ICMS 34 (67)
PIS, COFINS, IRRF e CSL 618 639
Outros 70 108

4.634 737
Para os exercícios de 2011 e 2010, a Cia. decidiu utilizar como opção a tributação pelo Lucro Real, 
em 31/12/2011 e 2010, os tributos calculados sobre o lucro líquido ajustado compreenderam o IRPJ 
(alíquota de 15% e adicional de 10%) e a CSLL (alíquota de 9%). A Cia., em 21/12/2010, foi enquadrada 
através do Laudo nº 078/2010, no incentivo fiscal regional da área da SUDAM, fundamentado no Artigo 
1º. da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, com redação dada pelo Art. 32 da Lei nº 11.196/2005; De-
creto nº 4.212/2002 e alterações posteriores e conforme os Art. 5º. e 13º. Do Regulamento de Incentivos 
Fiscais Administrados pela SUDAM - RIFAS, aprovado pela Resolução CONDEL/SUDAM nº 20/2010. 
Passando assim a ter direito à redução do Imposto sobre Renda e adicionais não-restituíveis, calcula-
dos com base no lucro da exploração, em 75% do valor apurado. A conciliação da despesa calculada 
pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social debitada em resultado é demonstrada como segue:
Imposto de Renda 2011 2010
Lucro líquido do exercício antes do IRPJ 25.233 413
Adições 2 360
Exclusões - -
Lucro tributável para fins de imposto de renda 25.235 773
Imposto de renda federal pela alíquota oficial (15% mais 10%
  para o lucro tributável que exceder a R$ 240) 6.164 169
Redução Benefício SUDAM - 75% IRPJ (Base LE) (4.718) -
Total do efeito do imposto no resultado 1.446 169
Alíquota Efetiva 5,73% 40,92%
Contribuição social lucro líquido 2011 2010
Lucro líquido do exercício antes do IRPJ 25.233 413
Adições - 270
Exclusões - -
Lucro tributável para fins de contribuição social 25.331 683
CSLL à alíquota nominal (9%) 2.271 61
Total do efeito do imposto no resultado 2.236 61
Alíquota efetiva 8,86% 14,77%
16. Partes relacionadas. Os principais saldos de ativos e passivos em 31/12/2011 e 2010, relativos a 
operações com partes relacionadas, decorrem de transações da Cia. com seus acionistas, com empresas 
ligadas e profissionais-chaves da administração. Acionistas. A Cia. possui como controladora a MPX 
Energia S.A e como acionista não controlador a Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte. 
Empresas ligadas. Por parte do acionista MPX Energia S.A., a Cia. possui como principais empresas 
ligadas: EBX Investimentos Ltda., OGX Petróleo e Gás Participações S.A., LLX Logística S.A. e MMX 
Mineração e Metálicos S.A. O acionista Eletronorte é uma subsidiária da Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. - Eletrobrás. Os saldos de ativos e passivos em 31/12/2011 e 2010, relativos a operações com partes 
relacionadas, estão representados da seguinte forma:
Ativo circulante: 2011 2010
Reembolso de remuneração paga aos administradores (a):
Relacionada MPX Energia S/A - 337
Relacionadas Eletronorte - 165

- 502
Passivo circulante: 2011 2010
Serviços realizados pela empresa ligada EBX Investimentos Ltda. (b) 33 38
Passivo não circulante:
Mútuo com controladora MPX Energia S.A. (c): - 9.918

33 9.956
Os saldos de resultados em 31/12/2011 e 2010 relativos a operações com partes relacionadas estão 
representados da seguinte forma:

Resultado partes relacionadas: 2011 2010
EBX Investimentos Ltda. (b) 373 312
MPX Energia S.A. (d) 721 2.229

1.094 2.541
(a) Refere-se a valores devidos pelos acionistas, por entendimento entre estes e os administradores que 
a partir de maio de 2010 até dezembro de 2010, os últimos tiveram 50% da sua remuneração paga pelos 
sócios, MPX Energia S.A. e Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A, passando a partir/01/2011 a não 
ter mais remuneração, posição mantida ainda em 31/12/2011. (b)  Refere-se a valores devidos pela Cia. 
à empresa ligada EBX Participações Ltda., referente ao compartilhamento de recursos administrativos. 
Durante o exercício findo em 31/12/2011, tais despesas totalizaram R$ 373. (c)  Mútuo celebrado com 
a MPX Energia S.A., sujeito a juros mensais compatíveis com taxas de mercado (101% do CDI) e com 
prazo indeterminado de vencimento. Em 31/12/2011 o efeito no resultado é de R$ 721 (R$ 2.229 em 
31/12/2010). Adicionalmente no decorrer do ano de 2011 a Cia. efetuou pagamentos no montante total de 
R$ 9.918 e liquidou o saldo em aberto. (d) Refere-se à despesa de juros sobre mutuo. 
17. Contingências. A Cia. não é parte de ações judiciais cíveis, trabalhistas e tributárias avaliadas pe-
los assessores jurídicos como sendo de risco provável de perda, e consequentemente não constituíram 
provisão para contingências. A Cia. é parte de ações judiciais cíveis e trabalhistas, no montante de R$ 
588, avaliado pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível de perda, para as quais a Admi-
nistração julga não ser necessária a constituição de qualquer provisão. As principais causas cuja clas-
sificação é possível de perda são as seguintes: a. Ação trabalhista onde o autor alega que acumulava 
a função de eletricista e de serviços de limpeza, razão pela qual requer plus salarial. b. Ação trabalhista 
onde o autor dentre outros pedidos, pugna pelo pagamento de adicional de sobreaviso e horas extras. c. 
Ação trabalhista onde o autor pleiteia equiparação salarial, Horas extras, Horas in itinere - Indenização, 
Intervalo intrajornada de trabalho, Multa 40% do FGTS, Multa art. 467 (Verbas incontroversas), Multa 
rescisória (art. 477), Reflexos Decorrentes das Horas Extras, Sobreaviso. d. Ação trabalhista onde o 
autor dentre outros pedidos, pugna pelo pagamento de Adicional Noturno, Horas extras, Horas in itinere 
- Indenização, Multa rescisória (art. 477), Reflexos Decorrentes das Horas Extras. e. Ação trabalhista 
onde o autor dentre outros pedidos, pugna pelo pagamento de Adicional Noturno, Adicional de periculo-
sidade, Diferença salarial, Salário in natura/utilidade. Valor: R$ 53. 
18. Patrimônio líquido. a. Capital social. O capital social da Cia., em 31/12/2011 e 2010, corresponde 
a R$ 84.761, sendo composto por 84.761.451 ações ordinárias, assim distribuídas:
Acionistas 2011 % 2010 %
MPX Energia S.A. 43.228.340 51,00 43.228.340 51,00
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.- Eletronorte 41.533.111 49,00 41.533.111 49,00

84.761.451 100,00 84.761.451 100,00
b. Dividendos. A Cia. apurou lucro no exercício findo em 31/12/2011, desta forma foi constituída uma 
provisão de dividendos a distribuir ., contemplando 25% do lucro líquido ajustado, equivalentes ao mon-
tante de R$ 4.631. Sendo o estatuto da Cia. omisso quanto ao valor a ser pago, a Cia. deverá observar as 
disposições do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, que determina que nestas circunstâncias a assembleia-geral 
deve deliberar alterá-lo para introduzir norma sobre a matéria, onde dividendo obrigatório não poderá 
ser inferior a 25% do lucro líquido ajustado nos termos do inciso I deste artigo. c. Reserva Legal. A 
Cia. apurou lucro no exercício findo em 31/12/2011, constituindo a partir deste Reserva Legal, conforme 
previsto no Art.193 da Lei nº 6.404/76, devendo a mesma ser constituída com a destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício, equivalendo ao montante de R$ 1.077, este valor é constituído obrigatoria-
mente, pela Cia., até que seu valor atinja 20% do capital social, quando então deixará de ser acrescida. 
O uso da Reserva Legal está restrito a compensação de prejuízos e ao aumento de capital social de 
acordo com o parágrafo único do Art. 189 da Lei nº 6.404/76. d. Reserva de incentivo fiscal. A partir do 
disposto na Lei Complementar 124/2007 e no uso das atribuições que lhe conferem o inciso VI do Art. 
21 do Decreto nº 6.218/2007, a Cia. utilizou o Laudo Constitutivo nº 078/2010 para efetuar redução de 
75% do Imposto de Renda sobre a renda e adicionais não-restituíveis, calculados com base no lucro da 
exploração. Dessa forma, no exercício findo em 31/12/2011, foi constituída reserva de capital no valor de  
R$ 4.718 (R$ 127, em 31/12/2010). e. Reserva de dividendo adicional proposto. A proposta de dividen-
dos relativa ao exercício de 2011 sujeita a aprovação dos sócios, considerou o saldo de lucros a distribuir 
para fins de determinação do dividendo adicional proposto, como segue:

2011
Lucro líquido do exercício 21.551
Constituição de reserva legal (1.078)
Constituição de reserva de incentivos fiscais (4.718)
Prejuízos acumulados (3.021)
Dividendo mínimo obrigatório (4.631)
Saldo de lucros a distribuir 8.096
Dividendo adicional proposto 8.096
A parcela de R$ 8.096 foi classificada no patrimônio liquido, como dividendo adicional proposto, confor-
me Interpretação do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - ICPC nº 8. 
19. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos. A Cia. mantém operações com instrumen-
tos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais 
e controles internos visando assegurar a liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle con-
siste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mer-
cado. A Cia. não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela Administração da Cia.. Os valores de realização estimados de ativos e passivos finan-
ceiros da Cia. foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias 
apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados 
de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência, as 
estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mer-
cado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos 
valores de realização estimados. Instrumentos financeiros derivativos e não-derivativos. O quadro 
abaixo apresenta todas as operações de instrumentos financeiros não derivativos contratados assim 
como os respectivos valores justos calculados pela Cia.. Os instrumentos financeiros mensurados ao 
custo amortizado se aproximam dos valores de mercado.

2011 2010

Instrumentos financeiros
Valor 
justo 

Custo 
amortizado Total

Valor 
justo

Custo 
amortizado Total

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 31.322 - 31.322 535 - 535
Contas a receber de clientes - 10.641 10.641 - 3.434 3.434
Subsídio a receber CCC - 29.445 29.445 - 28.808 28.808
Contas a receber de partes relacionadas - - - - 502 502

Passivos
Fornecedores - 41.759 41.759 - 25.162 25.162
Partes relacionadas - 33 33 - 9.956 9.956
Antecipação de subsídios a receber - CCC - 8.351 8.351 - - -

a. Caixa e equivalentes de caixa. Os saldos em conta-corrente mantidos em bancos têm seus valo-
res de mercado idênticos aos saldos contábeis.Para as aplicações financeiras, o valor de mercado foi 
apurado com base nas cotações de mercado desses títulos em 31/12/2011 e 2010. As aplicações finan-
ceiras são mantidas em fundo exclusivo administrado por instituição financeira e lastreadas em títulos 
públicos federais e títulos privados (“CDB”) de instituições financeiras de primeira linha e títulos privados 
(Debêntures) emitidos por empresas e instituições financeiras com rentabilidade média pouco superior 
ao DI CETIP (“CDI”). Estes saldos estão classificados como valor justo através do resultado, conforme 
CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, Mensuração, aprovado pela Deliberação CVM nº 
604/09. b. Contas a receber de clientes e subsidio a receber - CCC. Estes saldos estão classificados 
como empréstimos e recebíveis e se encontram reconhecidos pelo seu custo amortizado, conforme 
CPC38. c. Fornecedores e antecipação de CCC. Estes saldos estão classificados como passivo fi-
nanceiro não mensurado ao valor justo e se encontram reconhecidos pelo seu custo amortizado, con-
forme CPC38. d. Transações com partes relacionadas.Estes saldos estão classificados como ativos 
e passivos financeiros não mensurados ao valor justo e se encontram reconhecidos pelo seu custo 
amortizado, conforme CPC38. Em 31/12/2011 e 2010, a Cia. não possuía operação com derivativos. 
Gerenciamento de Riscos. As operações da Cia. estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo descritos: 
· Risco de crédito. Decorre da possibilidade da Cia. sofrer perdas decorrentes de inadimplência de 
suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financei-
ros. Para mitigar esses riscos, a Cia. adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial 
de suas contrapartes, assim como acompanhamento permanente das posições em aberto.
 Quadro de risco de crédito 2011 2010
Caixa e equivalentes de caixa 31.322  535
Contas a receber de clientes 10.641  3.434
Subsidio a receber - CCC  29.445 28.808
  71.408  32.777
A Cia. adota ainda como prática a análise de rating das instituições financeiras participantes do sistema 
bancário brasileiro, por intermédio de relatórios de crédito disponibilizados pelo “Sistema de Classifica-
ção de Risco Bancário” - Risk Bank, que tem por objetivo classificar e acompanhar sistematicamente 
o risco e o desempenho de cada banco. Visando gerenciar o risco em níveis adequados, a Cia. adota 
uma política corporativa de alocação criteriosa de seu caixa em instituições financeiras de primeira 
linha, respeitando-se limites percentuais de aplicação por instituição e limites percentuais em relação 

ao patrimônio líquido destas instituições, adotando inclusive uma postura mais defensiva do que aquela 
sugerida pelo Risk Bank. 
Quadro de classificação de risco “IndiceRiskbank” RANK GERAL

Banco
ÍNDICE RISK-

bank® Classif.Risco Porte dez/11 dez/10
ITAÚ 11,92 Baixo Risco Para Longo Prazo Grande 1 1
BRADESCO 11,61 Baixo Risco Para Longo Prazo Grande 4 3
BANCO DO BRASIL 10,34 Risco Federal Grande 41 29
 (1) O RISKbank® é uma associação de técnicas de análise de balanço estatísticas com o conhe-
cimento do funcionamento e das características operacionais das instituições financeiras. (2) Dados 
apresentados com defasagem de três meses.• Risco de liquidez. Risco de liquidez é o risco de que 
a Cia. poderá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Cia. na administração da liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar sua reputação e a do grupo. Os valores reconhecidos em 
31/12/2011, incluindo a estimativa de pagamentos futuros de juros, sendo o montante de caixa disponí-
vel suficiente para cobrir essas obrigações, se apresentam conforme quadro abaixo:

  31/12/2011

Passivos 
Até 6 

meses
De 6 a 

12 meses
De 1 a 

2 anos
De 2 a 

5 anos
Mais de 
5 anos Total

Fornecedores 41.759 - - - - 41.759
Partes relacionadas 33 - - - - 33
Antecipação de subsídios a receber - CCC 8.351 - - - - 8.350

  31/12/2010

Passivos 
Até 6 

meses
De 6 a 

12 meses
De 1 a 

2 anos
De 2 a 

5 anos
Mais de 
5 anos Total

Fornecedores 25.162 - - - - 25.162
Partes relacionadas 38 - 9.918 - - 9.956
Adiantamento de CCC - - - - - -
· Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro). Decorre da escolha entre capital próprio (aportes 
de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Cia. faz para financiar suas operações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Cia. monitora perma-
nentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. A Cia. não identificou 
riscos de mercado considerados relevantes pela Administração que sejam passíveis de divulgação de 
análise de sensibilidade nos termos da Instrução CVM 475/08. Valor justo hierárquico. Existem três 
tipos de níveis para classificação do valor justo referente a instrumentos financeiros, sendo que a hie-
rarquia fornece prioridade para preços cotados não ajustados em mercado ativo referente a ativos ou 
passivos financeiros. A classificação dos Níveis Hierárquicos pode ser apresentada conforme exposto 
abaixo: • Nível 1: Dados provenientes de mercado ativo (preço cotado não ajustado) de forma que seja 
possível acessar diariamente inclusive na data da mensuração do valor justo. • Nível 2 Dados diferentes 
dos provenientes de mercado ativo (preço cotado não ajustado) incluídos no Nível 1, extraído de modelo 
de precificação baseado em dados observáveis de mercado. • Nível 3: Dados extraídos de modelo de 
precificação baseado em dados não observáveis de mercado.
  31/12/2011 31/12/2010
Ativos Valor justo Nível Total Valor justo Nível Total
Caixa e equivalentes de caixa 31.322 2 31.322 535 2 535
Ressaltamos que não foram observados instrumentos financeiros classificados como Nível 3 durante o 
exercício em análise e que não ocorreram transferências de níveis para este mesmo exercício. 
20. Lucro por ação. Lucro básico e diluído por ação. O resultado por ação básico e diluído foi cal-
culado com base no resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores e não controladores 
da Cia. em 31/12/2011 e 2010 e a respectiva quantidade média de ações ordinárias em circulação 
conforme o quadro abaixo:

2011 2010
Numerador básico e diluído: Ordinárias Total Ordinárias Total
Lucro atribuível aos acionistas controladores 21.551 21.551 183 183
Denominador básico e diluído:
Média ponderada de ações 84.761.451 84.761.451 84.761.451 84.761.451
Prejuízo por ação (R$) - básico e diluído 0,2543 0,2543 0,0022 0,0022
21. Receita operacional. A conciliação entre a receita bruta para fins fiscais e a receita apresentada na 
demonstração de resultado do exercício é como segue:

2011 2010
Receita bruta fiscal 42.303 43.574
Menos:

Impostos sobre vendas (4.378) (8.000)
Total da receita contábil 37.924 35.574
22. Custos e despesas por natureza. 
Custos da operação 2011 2010
Despesas com pessoal (1.890) (2.096)
Serviços de terceiros (2.370) (2.944)
Material (447) (1.801)
Insumos (líquido do subsídio do CCC) (a) (68.270) (60.674)
Subsídios - CCC (a) 71.366 45.072
Depreciação e amortização (5.319) (5.747)
Outras despesas (544) (579)

(7.474) (28.770)
(a) Com o estabelecimento da Resolução 427/2011, a Cia. recebeu valores de reembolso de CCC com 
efeitos retroativos à 29/07/2009, no montante total de R$ 15.662, tendo como base a TEH descontada para 
o período compreendido entre 29/07/2009 e março/2011. Dessa forma, o saldo líquido final de custo com 
insumos (diesel e óleo lubrificante) é de R$ 3.096 em 31/12/2011. 
Despesas operacionais 2011 2010
Despesas com pessoal (814) (1.931)
Serviços de terceiros (1.424) (2.139)
Depreciação e amortização (29) (29)

(2.267) (4.099)
23. Resultado financeiro. A composição do resultado financeiro da Cia. é demonstrada como 
segue: 2011 2010
Receitas financeiras 1.682 664
Rendas de aplicações financeiras 1.609 206
Outros 73 458
Despesas financeiras (4.195) (3.071)
Juros (3.350) (2.229)
Despesas bancárias (2) (216)
Multas (635) (93)
Outros (208) (533)
Resultado financeiro líquido (2.513) (2.407)
24. Compromissos assumidos. Os principais compromissos assumidos junto a fornecedores de bens 
e serviços são:

Saldo do contrato
Objeto do contrato Assinatura Vigência Contratado 2011 2010
Equipamentos 1/12/2007 - 998 - 129
Projeto básico 1/04/2008 Indeterminado 1.200 - 120
Sistemas 10/01/2008 Indeterminado 1.168 - 142
Serviço e sistemas 09/11/2009 05/04/2012 566 181 461
Gerenciamento da obra 12/03/2008 Indeterminado 4.560 - 207
Transporte de funcionários 09/11/2009 09/11/2012 968 - 673

9.460 181 1.732
25. Cobertura de seguros. A Cia. em conjunto com as empresas do Grupo MPX, do qual faz parte, 
adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes consi-
derados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
da auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos 
auditores independentes. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A Cia. 
considera que a cobertura de seguros é consistente com as outras empresas de dimensão semelhante 
operando no setor. Em 31/12/2011 e 2010, as coberturas de seguros eram:

31/12/2011 31/12/2010
Danos materiais 84.776 84.776
Responsabilidade civil 12.000 12.000
26. Informações por segmento. A Administração da Cia. considera que existe somente um segmento 
de negócio, o de geração de energia, o qual está sujeito a riscos e remunerações gerenciados por 
decisões centralizadas. A atividade atual é gerenciada por um gestor principal, sendo este quem aloca 
e avalia o desempenho do segmento operacional.

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Amapari Energia S.A.. Examinamos as demonstrações financeiras da Amapari Energia S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.  Responsabilidade da Ad-
ministração sobre as demonstrações financeiras. A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos 
auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores 
e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção 
relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados 
nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são 
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, 
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a 

avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Opinião. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Amapari Energia S.A. em 31/12/2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Ênfases. Conforme descrito na nota explicativa nº 1, 
as operações da Companhia são efetuadas em sua totalidade apenas com um cliente. Estas demonstrações financeiras devem ser lidas nesse contexto. 
Conforme nota explicativa nº 6, a Companhia possui, em 31/12/2011, registrado em seu ativo não circulante, o montante de R$24.617 mil referente à parcela 
do ressarcimento da Conta Consumo de Combustível (“CCC”) do período/11/2008 a maio de 2009, cujo recebimento ocorrerá através de decisões judiciais 
ou junto ao seu cliente exclusivo, Ango Ferrous Amapá Mineração Ltda., conforme contrato de fornecimento de energia assinado entre as partes. Outros 
assuntos. Demonstrações do valor adicionado. Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 
31/12/2011, elaborada sob a responsabilidade da Administração, apresentada como informação adicional às demonstrações financeiras. Esta demonstração 
foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus 
aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 

Rio de Janeiro, 15/03/2012. 
KPMG Auditores Independentes - CRC SP-014428/O-6 F-RJ
Vânia Andrade de Souza, Contadora - CRC RJ-057497/O-2.
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